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ANBXO I - TBRMO DB REFERENCIA

I, CONDIçOES GERAIS DA CON'I'RÂTAÇÃO
1.1. REGISTRO DE PREÇOS P.A,RA FUTUIIA E EVIlN'fUr\L r\QUISIÇAO E REC¡\IìGA DE
I]XTINTORES DE INCÊNDIO 6KG - PO QUÍNIICO SEjCO TIPO r\BC, P;\R \ ,\',I'ENDEIì AS

DEM¡\ND¡\S D¡\ SECIìET,\RL{ DE S¡\UDE DO MUNICIPIO Dl:, If'¡\ITINGA - CE, uos tcrmos

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste iusüutnento:

1.4. Os bens obieto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificatir.a constânte

do Estudo Técnico Preliminar.
1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, confotme Decteto n"

10.818, de2l de sctembro de202L
1.(r. O pi; zo cle vigência da contratação é. de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,

prorrogável por^té05 (crnco) anos, na forma dos artigos 1.06 e107 daLei 14.1'33/2021.

1.6.1.. O fornecimento de bens é enquaclrado collìo continuado tendo em vista que seu consumo ¡rerla

t\dministração é perrnâlfente, sendo a vigência plutianual mais vautajosa'

1.7. O contrâto oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência cla

contrâtaçào.

2. I]UNDAMIIN'I'AÇÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CON'I'RA'I'AçÃO
2,1 . ¡\ Funclamentação do lìegistro de Preços, cla Contratação e de seus quantitativos encontra-se

porrnenor.izada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termc¡ de

Referência.
2.2. Justrfìca-se a insrauração de processo Licitatóiio diante da necessiclade de aquisição r: recarga dc

extinrores cle incêndio 6kg - pó químico seco tipo ,A.BC é de extrema importância P^1i ^ Secretatia de

Saúrcle de Itaitinga, rristo qn" n segurança e a prc\¡enção de rncêndios são fundarncntais para garantit a

: ¡\i.¡. ilr¡i. ?ir*líli* Tr.,iy¿.¡t¡¡, f i'|{}. lt;ritin1.¡* - *+r , ¡.tr*.:ir+i'tttti:.¡,i-r'ii¡'¡lf.irtrl;t.t:r:'çt:v.ì.:i

; {?i) "j3?:r.*:r(,1 :' ÿ-¿\i,¡',N.;,1.i:'ît}tr<¡il.tl:r,l.r¿z:v'l:t'

.,¡l!iffiå1diúsri##?Jttun#/;E:'t;t:i'.*tll;\.:4;*:Jx$irir:i:';ü;r;:'-:-.': i:;:'r:''::J :r ':

LOTE UNICO

VALOR
UNIT

VALOR
TOTALUNID QTDEITEM DESCRIçÃO DO ITEM

UNIDÀDE 70

E,XTINTOR INCENDIO 6KG PQS - C,\TNL.\T:
EXTTNTOR rNCÊNDrO 6KG - lÓ qUÍlirco,\RC.
ESPEC I FI CÀÇÅO : C OÀ,IP O SI Ç'\O :

NIONOSFOFÀTO DE ÀÀIONI^ 55To. COÀi
À,L\NGU]]IR,\ E SUPORT]] DE PÀREDE. PESO
BIìUTO:9I(G.

01
1ì$

214,50

iì$
145,27

UNIDÂD]] 7002

lìECÂRGA DE, EXT]NTORES D]] INC]]NDIO
PORTÁ]'EIS, CLÄSSE ÀBC, PO QUÍ\IICO SEDO
PQS, 06 KG. C'\P,\CIDÀDE: óKCl. NOIìNIÀS
'fÉcNIC,\S: NRR 15808. ,\PLICÀÇ'\O: GLÀSSII Å,
CLÀSSE B E CLÀSSE C. N,,IÀTERIÀL C,\RG,\: PÓ

euÍÀ,{rco sECo - pQS. cÀtu\crERÍsrtc¡s
ÀDICIONÀIS: SELO INÀ,{ETRO,

tì$ 19.215,00

rì$ 10.1ó8,90

R$29.383,90TOTÂI- GLOBr\L:
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integidade física dos colaboradores, pacicntcs c \¡isitantes das unidâdes de saúcle do município. ,\lém
disso, a recarga perióclica dos extintoÍes é urrla medida pre\rentiva essencial p^n g^r nttr a eficáci¿r do

equipamento e1n câso de emergência, erritando assiln danos materiais e humanos. Ä tnanutenção adccluada

dos extintores de incêndio é uma rnedida de segurança obrigatória estabelecida pela legislaçãc-i brasilcil'a,

r¡isando gaïantfu a proteção das pessoas e do patrimônio etrr caso de emergências. Portanto, a aquisiçzìo e

recârga desses ecluiparrrentos são imprescindír.eis para o culrrpdlnento das normas de scgurauç^ e plrl:^ 2r

prescrvâção da vida e da saúde de todos que frequentâm as unidades de saúde de Itaiunga.

2.3. A contratação ocorrerá na modalidade de Dispensâ, sob o Sistetna de Registlo de Preços,

fundamentada na .462, de 31 de rnarço de 2023, e

demais legislação aplicável.
2.4. O objeto da contratação está prerristo no Plano de Contratações Anual 2024, conforffle constâ dâs

infotmações básicas desse'Iermo de lle ferência.

3. DESCRTçÃO n¡r SOLUçÃO COMO rJM TODO CONSIDTìRÂDO O CICLO DIi VIDA
DO OtsJETO E TiSPITCIFICAçAO DO I'RODIJ',I'O
3.1 . Â descrição cla solução colrro urn todo encontra-se porrìenorizada em tópico específico dos

Ilstudos Técnicos Ptelirninares, apêndice dcste Tetmo de Referência'

4. REQUTSTTOS DA CONTRÄ',I'AÇÃO
Subcontratação
4.1. Não é admitida a subconttatação do objeto conttatual.

Ganntia da contrataçáo
4.2. Não haverá exigência da garantia da cotrtratação.

Garuntia dos produtos
4.3. O pnzo cLe garantia dos produtos é aquele previsto na Lei n" 8.078/1990 (Código de l)efesa do

Consumidor).

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
I)o lìornecimento dos Produtos
5.1 Ä entrega dos produtos der.erá scr real-izada nas unidades administrativas, conforme relação cle

crrclcreços c qr.ranútntivos ern anexo;

5.2 Os produtos deverão ser entregues ecompânhados de documento fiscal, coln âs mesÍlâs condiçòes

indicaclas na proposta de preço rrencedoLa do certatrre, quânto à mu:caf fabricante, modelo, fortna de

acondicionanlento, apatência, peso, r,olume, tamanho, con-rposição, ptazo de vahdade, garanlia,

quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando dgorosatrìente as especificações deste TR;

5.3 Em caso de algunr tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a retirada do

lnesmo e o custo do transporte por contâ da CONTRÄTA,DI\, sem prejuízo da aplicação das penalidades

cabíveis;
5.4 A CONTR^TADÁ. deverá atentar ao fi.el cumprirnento das especificações exigidas, sendo tecusado o

item que estiver com alguma característica diferente das especificações contidas neste TII;
5.5 Os produtos deverão seï novos, cstar adequadamente embalados de forma a Preselvar suas

caractcrísdcas originais, atender às especificações tócnicas exigidas e obedecer rigorosamente:

a) às normas e especiFtcações constântes neste Termo de Referência;

b) às norrnas da AIlNT/INME'I'IìO, conforme especiFtcação e necessidade cle cada produto;

c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;

1í.i11**&s6à*Aù4&*A¿

.{rç l.îr,¡i. !1í¡rrilirr i";,i',¡r.¡¡il 1)l*, l.l;rítinil¡ - *¿'> I:tt'::|ç¡it:itt*i;'i1.i¡íillrc¡;.t.t::¿;'.1¡¡:i:.i:;l

{:li:i} 3Ìì?;r.1ilr)1 \Â*'";rt.Ìli,:iiìrtr;;;'r.:rir'1tr:)r'r.1.)ì'

l.ci n" lil-.,l33- rlc l" ik, alrril ..lc 2.021. do Decreto n" L1
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d) às ptescrições e recomendações dos fabticantes;

5.6 O fomecedor deverá entïegar os itens de nraneira que seja possível conferil, separadametlte, cada um,

de forma clue facilite a contagem e controle dos mesmos;

5,7 Será recusado ptoduto deteriorado ou avariado;

5.8 ;\ ,A.dmtnistração poderá solicitar testes clos materiais junto aos seus fal¡ricantes, para verificar a

legitimidade do procluto. Se vedficada a inadequação do produto olr slra falsidade, será feita nouficaçào da

errrpresa para que se proceda a substituição, no pïazo máxirno de 05 (cinco) dias úteis. Caso não scja

reahzadt a substituição, n .rrrpr.ra fi.nrlá s.rjeita às penalidades previstas na CLÁUSULT\ DIICINIA
PRIMEIIìA - INFRAÇOES E SÄNÇÕES ,A,DN{INISTR-É\TIV,AS (iult:* rly.) do conrrato, Se for

cleclarada pelo fabricante a falsidade, independente da subsutuição, os produtos ficarão retidos, para que se

proceda a responsabilidade criminal, prevista rlo aft. 337-L MLei14.133/2021;
5.9 ,4. elltrega clos procù-rtos 1to local inclicado pelo contratante, fr.cl.:râ a cârg() cl<l fc¡tnccedot, a que1l1

caberá pror.idenciar a mão de ol¡ra e prodtitos uecessários P^r^ ^ 
elltfega.

Condições de Enttega
5.10. A entfegâ deverá ser feita no pï^zo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebirnento da Orclem

de Fornecimerlto e cópia da Nota de Enrpenho, conforme informado ern planilha pelo departâmento

requisitante, poclenclo ser prorrogável, pot igual período, a critério do CONTITÄ-I'ANTB, quando

devidamente justificado;
5.11. Caso não seja possír.el a enttegt na data assinalada, a empresa deverá comunicar as tazões

respectivas com pelo -àr.o, 05 (cinco) clias de antecedência pat;a clue qualquer pleito de prorrogação de

prazo seja analisado, ressalrradas situações de caso fortuito e força maiot.

5. 12. ¡\ data e l-rorário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante cla Secrctaria

lvlunicipal de Saúde por e-mail Frnanceirosaude@itaitinga,ce.gov.bt, os bens dcverão ser entlegues no

seguintã endereço - R, Francisco Alves de Rrito, -196 -.,\rrrôrtio i\liqLrcl, na citcunscrição clo município, em

dias e horários normais de expediente, dc segunda a sexta-feiLa, no hotário de 08:00 às 12:00 e de 13:00 às

16:00 h.

5.12.1 . Caso ocorra alguma mudança cle programação de endereço de entrega, o llovo crotlograma será

enviado junto à autorização de fornecimeuto via e-rnail;

5.13. Os prodr,rtos serão recebidos provisotiamente, de forma sumátia, no rtto cla entrega, juntametrtc cotn

a nota fiscal ou instrurnento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do conftato , p^ti^ efeito de postedor vetificação de su¿r conformidacle cotrr as especiFtcaçrìes

collstântes neste TR e na ProPosta;
5.1,4. O tecel¡imento provisório dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos;

5.15. A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Sectetaria Municipal de Saúde;

5.1ó. Caso os itens estejam em desacordo cotrr as especificações exigidâs neste'fR ou âPresentarem vício,

selão recusados e devolvidos parcial ou totalnrente, confotme o caso, tnediante Terrrro de lìecusa, ficanclo

a CONTRATÁ,DA obrigada a substituilos no pnzo de 5 (dez) dias úteis, contados do tecebimento da

nodficação, sem ônus p^ta o conüatante, sob pena de incotter em atr:aso cluanto 
^o 

prerzo de execução;

5.17. Somente após a r.erìficação clo enquadrarnento dos produtos colrì as especificações definidas neste

TR, dar-se-á o recebimento definitivo poÍ sen.idor responsár,el, no prazo t-náximo de 15 (cluinze) cltas út.:is

a contâr do recebimento provisório, após a rrerificação da conformrdade cc)ll.r as cspecifìcações e dcnrais

exigências estabelecidas iresta contratação, atestando no document() de elltrega, o recebimento elr-l

.o,.diçõ", satisfatór'ias, e1Tì termos cle quantidacle e qualidade, conforme o inciso II, alínea b, do art. 140 da

Le|1,4,133 /2021,;

' ,år;. flç¡i- trIírt]í!Ít.: î¡rv¿:l-¡r. 1/1*, 11.¿sl¿l,irstt:,s - {,¿:

{üs} :iìr?7-13*i

pr*,ti't:i't tr;s,i'.t'tl ililíit {itr.{:{t. ü*tr.l) I
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5,18. Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avâriâdo, corromPido, fLat'rdado, bem como

âquele em desacordo com as norllìâs regulamentares de fabdcação, distribuição e âpresefltação;

5.19. O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substitutção de um Produto por outro elrl caso

de defeito, no pl;azo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contâdos â PârtjÍ do recebirnento daquele que foi

devolvido, sem preiuíz o p^t^ o disposto nos artigos 441' a 446 do Código Civil;
5.20. O recebimento definitivo não exclui a responsabihdade da CONTR-A.T-¡\DA, pelo perfeito estado do

produto fornecido, cabendo-lhe sânar quaisquer irregularidades detectadas ciuando da sua utilização;

5.21,. t\ Administraçào poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, pata verificar a

legiurnidade clo produto. .\ Lecusa cla CONf-Iì¡\T¡\DÄ a substitui-r'c-is proclutos reprovados nos testes será

considerada dcscurnprimento contrâtual, sujeitando a tnesma à aplicação da penalidade.

5.22.5eño sumariâmente não recebidas, ou devolvidas âs mercadorias que não aPresentarem as condições

estabelecidas, as quais deverão ser repostas sem ônus p^ti o Nlunicípio, no pr^zo máximo de 24 (vinte e

quatr:o) horas.

S.ZS. ¡ entlega dos produtos poderá ocorrer de forma parcelada, de acordo colrr âs necessidades da

Contratante.

6. MODI]LO DE GESTAO DO CON'I'RA'TO
6.1. O contrâto deverá ser executâdo fielmente pelas partes, de acordo coffì as cláusulas avençadas e as

noÍrìas da Lei n" 1.4.1.33,de2021., e cada parte responderá pelas consecluências de sua inexecução total otr

parcial.
6.2. F,m caso de impeclirnento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogralrra de execuçãc->

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotâdas tais cilcuustâucias mediante

sunples apostila.
6.3. As cornunicações entïe o órgão ou entidade e a contratada derrern ser realizadâs Por escrito selnpÍe

que o âto exigir tal formalidade, admitinclo-sc o uso de mensagem eletrônic.;-P^t^ <:sse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa Para adoção de provrdências que

devam set cumpridas de imediato.
6.5. r\pós a assinatula do conlrato ou instrumento equivalente, o órgão ou eutidade poderá convoca-r o

representante da empresa contratada pan reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, clue

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias

pâta execução do objeto, do plano complementat de execução da contratada, quando houvet, do método

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser âcompânhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (I-ei n" 14.1'33, de 2021, 
^1;t. 

117, caput).

6.1 , A fricahzação será exercicla por Paulo Victor lìangel Cavalcante, sendo o fiscal suplente lrrancisco

Gleidson Pinh<t Serpa Filho, formalmente designados para o acolrìPanhatnento da contratação e eutrega

dos produtos, benr como parâ atestil o recel¡imento provisório e definitivo;
6.8. Äos servidores investrdos na função de fiscal, especialmente designados pela Admlnistração, com¡rete:

6,8.1 Exercer de modo sistemáticc¡ a flscalização e o acompalthameuto da execução da contratação,

objetirranclo rrerifi.car o cumprimento das disposições contÍatuttis, técnicas e admìnistrativas, em todos cls

seus aspectos;
6.8.2 S;ücitar à CON'1'R-.\T,\D,4. a subsrituição do objeto, que apresente defeitct insanár'cl clurante seu

uso, durante o pï^zo de garantia, cujo ¡rrazo será de 5 (cinco) dias úteis;

/ì.v. fç'i.'lirgirit'T:rvÖr;,:.1?1*, ll.llil.i|rr;rr ' t...r: ¡.ttt..ir.:llLrrrditiiilirttSi t;,.t¡rr'.'itt

ftTsì1 .t:lT'¡.'î:.:ç,1 '¡¿:¡¡t¡¡ tl¿';ili11t.¡,,1.(:r''.il(ìnu ì'r
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6.8.3. Anotar em registro próprio, colrìunicando âo preposto da CON-I'R;\-11ADA as ilrc¡¡ularidades

constatadâs, informando pratzo parâ suâ rcgJlaiz^ç^o, propondo ¿ì ¡\drnrnistração, qLÌando for o caso, â

apLicação das penali<lades previstas na legislação pertinente.
6.9. Äs decisões c providências clue ultrapassarelr a competência da ftscthzação da contratação serão

submetidas à apreciação da autoridadc superior da Secretaria lvlr-rnicipal de Saúde, para adoção das rnedidas

cabír'eis, consoante disposto no art. 117, S\ L" e2", daLei n" 14.1'33/2021';

6.10. Exigências da fiscahzaçã.o, respaldada na legislação aplicável, no Tl{ e Edital, deverão ser

imediatatnente atendidas pela CONTRT\T¡\DA;
6.11. O descumprirento total ou parcial clas demais obrigações e responsabficlades assumidas pela

CONTR-'\Tr\.DA ensejrâ a aplicação de sanções administrati\¡as, previstas neste -fR e na legislação

vigente;
(t.1.2. A. fiscalização será exercida no itlteresse cxclusivo da Secretaria Nlunicipal de Saúde e 11ão exclui nem

reduz a responsabildade da CONTRAT;\Dr\ por qualquer irregularidade;

6.13. ¡\ fiscahzação do contrato será auxilada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle

interno da Ädrrinistração, que deverão clirimir dúvidas e subsidiálo colrl informações relevantes para

prevenil riscos na execução contratual.

7. DO I'AGAMENTO
Liquidação
7.1.. Paln fins de liquidação, o setor conlpetente deverá verificat se â nota fiscal ou instl¡nrento de

cobrançzr ec¡-rirralente apresentado expressâ os elemeutos necessários r: essenciais clo documento, t:ais

a) o pnzo de vaLidade;

b) a data da ernrssão;

c) os dados do conttato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do coutrato;
e) o valor 

^ 
p^g r; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

7 .2. Havendo erro nâ apïesentação da nota fiscal ou insttumento de cobrança ecluivalente, ou citcuttstância

que impeça a Liquidação da despesa, esta Frcará sobrestada até que o contratado providencie as nrediclas

saneadoras, reiniciando-se o prâzo após â colrlprovação da rcgularizaçã'o cla situação, sem ônus ao

cont1atante;
7.1 .3 A nota fiscal ou instrurnento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovâção da regulatidade Frscal, social e trabalhista constatada por meio da docurrentação prertista no

art. 68 da Lei 14.133/2021;
7.1.4 Constatanclo-se situação de ilregularidadc do conttatado, será provicì<-:nciada sua notjficação, por

escrito, p^ra que, Lo pl; zo de 5 (cinco) dias írtets, regularize sua situação ou, 1fo mcsll-ro Pte'zo' âPresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorroÉfado urla \Tez,por igual período, a critério do contratante.

7.1.5 Não harrendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

cofirunicar aos órgãos responsáveis pela fìscalização da tegularidade fiscal quânto à inadinrplência clo

contÍatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

rneios pertinentes e necessários para garantil o tecebimento de seus créditos.

7,1.6 Persistindo a ilregularidade, o contrâtante cleverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos clo processo adrlinistrativo correspondente, assegutacla ao conü:atado a ampla defesa.
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7.1.7 Flavendo zr efetir,â execução do objeto, os pagamentos sc:ràc¡ realizados norlrlalnlellLe, atê que se

decida peia rescisão do contrato, caso o conftatado não regulârizc sua siluação.

Prazo de pagamento
7.8.,4. CONTR\TÄNTE pagará à CONT'RA.T¡\D.4. pelos produtos adcluilidos, e1n até 30 (trìnta) dias

consecutivos, após â âpresentação da Nota Iriscalf Fatva correspondente, caso haja a aceitabilidacle clos

produtos, cabendo a contratâda comprovar sua reguiarìdade fiscal conforme solicttado P^t^ ^ 
habilrtaçãci

no certalne hcitatório;
7.9. Ocorrendo elros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CON'IRA-I;\D,{ imediata

correção, fìcando estabelecido que o pt^zo para pagamento somente será contado a parul da data da

regularização;
7.10. A Secretaria Municipal de Saúde poderá deduzil do pagamento importâncias que a clualcluer título

lhe forem devidos pela CONTRATAD;\, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;

7.11. No caso de contlovérsia sobre a execução do objeto, quânto à dimensão, qualidade c cluantidade,

deverá ser observado o teor do art, 1.43 c1aLct 14.1,33/202I, comunicando-se à erìPresa para emissão dc

Nota þ-iscal no que se referc à parcela incontror¡ersâ da execLrção do objcto, para efeito de lic¡,riclaçàc-, e

pagamento;
1.1,2. O pnzo p^r^ a solução, pelo contratado, de inconsistências na cxccução do objeto ou de saltcatrlellto

da nota fiscal ou de instrumento dc cobrança ecluivalente, r,crificadas pela r\dministração cluraute a análise

¡rrér,ia à liquiclação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

Iiorma de pagamento
7.4. O pagarnento será t;ealtzzrdo por meìo de ordem bancâria, para crédito em bânco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
7.5. Será considerada data do pagamento o dia eln que constar como emitida a ordelrr bancâna pan
pagamento.
7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tlibutária prevista na legislação aphcável'

7.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quândo hout'er, serào redd<-¡s na

fonte, quando da rcaltzação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7 .7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementâr n"

123,de2006,não sofrerá a retenção tributária quanto aos itnpostos e contribuições abrangidos por: aquele

regime. No entanto, o pagame nto fr.carâ condicionado à apresentação c1e corrprovação, pot meio de

documento oficial, de qLre faz jr. ao trâtamento tributário favorecido previsto na refetida Lei

Complementar.

8. FORMA E CRrT ÉRrOS DIi SELEÇÃO DO IìORNECIIDOR E ITORMA f)Ii
FORNECIMENTO
Iìorma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1, O fornecedor será selecionado por tneio dt rethzaçào de procedimento de LICI-[-AÇr\C), na

IVIENOR PREÇO GI-OB,ÀL pot LOTE,.
Ijorma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto não será parcelaclo'

Exigências de habilitação
8.3. Para hns de habihtação, deverá o licitante comprovâr os seguintes requisitos:

8.4. Habilitação jurídica
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8,4.1, Empresário individual: inscrição no lìegistro Público de Empresas Mercantis, â crìrgo cla funta
Comercial da rcspectivâ sede;

8.4.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresâ individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Públlco de Empresas Mercantis, a car€lo da Junta Cometcial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatírio de seus administradores;

8,4,3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionarrrento no Brzrsil,

pubhcada no Diário Oficial da União e arcluivada na Junta Comercial da unìdade federadva onde se

locahzar a fîLial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme

Instrução Nortnativa DREI/ME n." 77 , de 1B de lrlarço de 2020.

8.4.5. Sociedade simples: insclição do ato const-itutivo no Registto Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada dc docurrento comprobatório de seus adminisuadores;

8.4.6. Ililial, sucursal ou agência de sociedade simples ou ernpresária: inscrição do ato constitulir¡<r

da fihal, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, lespectivamente, no lìegistlo Civil clas

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Enrpresas lr'Iercantis ondc opera, com a\¡erbação no lìcgistrcr

onde tem sede a matttz;
8.4.7. Sociedade cooperativa: ata de funclação e estatuto social, com a ata da assembleia que o âProvoLr,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civrl das Pessoas Jurídicas da

respcctiva sede, além do registro de clue trata o 
^rt.1,07 

da Lei n" 5.764, de 16 de dezembrc 1971'

8.4,8. Os documentos apresentados deverão estar acolïìpanhados de todas as alterações oLl da

consolidação respectiva.

8.5. Flabilita.ç7ào fiscal, social e trabalhista
8.5.1. Prova dc inscrição no Cadastro Nacional de PessoasJutídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

8,5,2. Pror.a de regulariclade fiscal peïallte a Fazenda Nacional, mccliante apresentaçàc¡ clc certiclàt-¡

expedida conjuntamente pela Secrctaria da lìeceita Federal do Brasil 0ìFlì) e pela Procuradoria-Geral cla

Fa.zenda Nacional (?GFN), referente a toclos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta n" 1 .7 51,, de 02 de outubro de 2014, do Sectetário da lìeceita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional.
8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.5.4. Prorra de inexistência de débitos inadimplidos peralìte a Justiça do Tral¡alho, tnediante a

apresentação clc certrdão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos tcrlrìos do Título VII-A da

Consolidação clas Leis do Trabalho, aprovacla pelo I)ecreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943;

8.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, perlinente ao seu rarno de a¡ividade e compatírrel com o obieto contratlÌal;

8.5.6. Prova de regularidade com allazenda Estadual e lvlunicipal do domrcfüo ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.5.7, Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição tnediante â apresentação de declaração cla Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outlâ ecluirralente, nâ forn-ra da lei.

8.5.8. O fornececlor cncluaclrado como tlicrocmptcendedor individual c1r-re ltretenda auferir os benefícios

clo tratarrrento clifercnciaclo prer.istos na l,ci Complcnreular n. 1.23, clc 200(r, cstalá disperlsado cla prova dc:

inscrição nos cadastros dc coutribuintes cstaclual e tnunicipal.

8.6. Qualifi cação Ifconômico-Irinanceira
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8.6.1. Certrdão negativa de falência expcdida pelo distribuidor da secle do fornecedor - Lei n" 14.1'33,de

2021., n;t, (r9, caput, inciso II);
8.6.2. Balanço patrirnonial, demonstração dc resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
a) índices de Liquidez Geral (i-G), Liquiclez Corrente (LC), e Soivência Cleral (SG) superiores a 1 (um);

b) r\s etrrpresas criadas no exercício financeiro da Licitação deverão atender a toclas as exigências cla

habilitação e poderão substituil os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertuta.

c) Os documentos referidos acima limrtar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa iurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos;

cl) Os documentos referidos acima deverão ser: exigidos com basc nc¡ limite definido pela Rcceita Iiedetal

do lJrasil para rransmissão da Escrituração Cc¡ntábil Digital - ECD ao Sped.

8.6.2. Cnro n elrrpresa Licitante apresente rcsultado inlerior ou igual a 1 (um) em qualcluer clos índices de

Liquidez Geral (LG), Solr,ência Geral (SG) e Licluidez Corrente (LC), será exigido para fins de habrhtação

capital mínimo de 100/n do valor total estimado da parcel'a pertinente.

8.ó.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação cleverão atender a todas as exigôncias da

habilitação e poclerão subsutuil os dernonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n" 14'133, de

2021., at;t.65, \1).
8.6.4. O atendirnento dos índices econômicos previstos neste item deverá set âtestâdo rrediante

cleclaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.7. Qualifi caçáo'I'écnica
8.7.1. Comprovação de aptidãopara o fornecimcnto de bens sir-nilares/ccluivalentes ou sttpcriores c()r'n ()

objeto desta contr atação, ou colrt o item/lote pertinente, por meio da apresentação cie cerddô¡es c-itt

atestados, por pessoas )urídrcas de dueito púbiico ou privado.

8.7.1.1. Pnrn fiur da comprovação de que trata este subitem, os atestados develãcl dizer respeito a

contratos executados colrì âs seguintes características mínirnas:

a) O atestado de capacidade técnica deverá apresentâr a descrição completa dos iteus, cluanuciacles,

pt;azof vtgència, númelo <1o processo e colltrâto, nome e câ[go da pessoa que assinou, comprovando boa

quahdade do fomecimento, bem como se foratn cumpridos os prazos e obrigações assumidas'

lbrnececlor.
8.7.3. O fornecedor disponib'titzarâ todas as informações necessárias à comprovação da legitimiclade dos

atestados, apresentando, cluando solicitado pela rrdministração, cópia do contrato clue cieu suporte à

contratação, endereço atual da contrâtante e local em que foi executado o objeto contr¿ìtado, dentre olltlos

docurrrentos.

g. ESTIMAI'IVAS DO VALOR DA CON'I'RAÏ'AÇÃO
g.1 . O custo estinrado total cla contratação é cle tì$ 29.383,90 (r'inte e no\/e mi.l e trezcntos e oitenta e

uês reais e no\renta centavos), conforme custos unitários aPostos nestt:1'ermo de Referência.
g.2. Em caso cle licitação para lìegistro de PLeços, os prcços registraclos podcrão ser alteraclc¡s otr

atuzrlizados em decorrência de er¡entual redução dos preços praticados no trrercado ou de fato clue elevc c>

custo dos bens, das obras ou dos sen iços registtados, nas seguintes situações (at;t' 25 do Decreto n"

1.1.462/2023):
g.2.1. em caso de força rraior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos irnprevisír'eis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, clue inviabilizem a execução dt ata tal como pactuacla, nos

termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art, 1,24 da Lei n" 14'133,de2021';

;,-4.y. llr,¡?. Vllt¡íiit: 'á;,ivr.¡t'¡ir. 17i{}" 1t.ititjrtü;,: "t r¡
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9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encarllos legais oLì

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preÇos registrados;

9.2.3. serão reâjustados os preços registrados, respeitaclâ â contagem da anualidade e o índice previsto

Pzl? ^ 
contratação; oll

9.2.4. poderão ser repâctuâdos, a pedido do interessâdo, conforme critérios definidos p^r^^ contrataçào.

10. f)A DO',t'AçÃO ORçAMEN',IÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contlatação corretão à conta de tecuLsos específicos

consignados no Orçamento Municipal.
1,0.2. Por se tratar de sisterna de regisuo de preço a dotação otçamentária será informada na

formaltzação de contrato ciecorrente da Ata de Rcgistro de Preço, conforme disposto no art. 1'7 do

Decreto n" 1.1.462, de 31 de março de2023.
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeilos subsequentcs será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créclitos correspondentes, mediante apostilamento'

11. DAS PENAI-IDADES
11,1 O descumprinrento do Contrato enselará aplicação de penalidades, conforme as infrações previstas

no art. 155 da Lei n" 1,4.133, de2021,, cluais sejam:

11.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1 .2 Dar causa à inexecução parcial do colltrato que cause gra\¡e d¿rno à ,Administração, 

^c)
funcionamento dos serviços públicos olr ao itlteresse coletivo;
11.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigidz- p^t^ o certâme;

11.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superrreniente devidamente justificado;

11,.1,.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida P^ta ^ 
contratação, Quândo

convocado dentro do pnzo de validade de sua proposta;
11.1.t Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

11.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida p^t^ o certame ou PÍestar declaração falsa

durante a dispensa eietrônica ou a execução do conüato;
11| .9 F-raudar a dispensa eletônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo or-r coffieter ftaude de qualcluer n^ûÍez^;
tl .1 .l0l Considera-se colnportalnento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições cle

participação, quanto ao enquadramento coltlo ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, erì qualcluer

nlomento da clispensa, laresmo após o encerl:ârnento da fase de lances;

11 .1 .11 Praticar atos ilícitos com r.istas a frustrat os objettvos deste certarrìe;

1,1,.1,.1,2Praticar ato lesir.o previsto no ârt. 5" da Lei 12.846/201'3.
112 O fornecedor que cotneter qualquer das infr:ações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,

sem preiuízo da responsabil-rdade civil e crimiual, às seguintes sanções:

a) Multa, calculada na forrrra do contrat<), com base no total do valor da conttatação reùtzadtt de fotma

dlr.eta e será aplicada ao responsável por clualquer das infrações administrativas previstas no item 11.1

deste Termo de lleferência, no percentual de até 10o/o (dez por cento), na hipótese de come Limento dâs

infrações prerrisras nos itens tI.1,I t1,1.1.7, e até20o/o (vtnte por cento), se cometidas iufrações previstas

nos itens 11.1.8 l-1.1.1..1.2;

a.1) O r.alor da multa podetá set descontado das fatutas devidas à CON'I|R-'\'IAD;\;
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a.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente coûr as penâlidades definidâs nos iterìs "c" e

"d" abaixo;
b) Lnpedimenro de licitar e contrâtâr no âmbito da ¡\dministrâção Pública diteta e indireta do ente

federativo que ti\rer aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2

a 11..1,.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grerYei

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou conttâtar, que impedirá o responsár'el de licitar ou conúatat

no ârrbito da Administração Pública dileta e indileta de todos os entes federativos, pelo pnzo mínino de

03 (tLê$ anos e máximo de 0ó (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1 .2 a 1.1.I.12 deste Termo de

lìeferência;
11.3 Na aplicação das sanções serão considetados:
11.3.1 A, î^:orrezz- e a gravidade da infração cometida;
11,.3,2 As peculiaridades do caso concteto;
1,1,.3.3 Âs cilcunstâncias agtavântes ou atenuantes;

11.3.4 Os danos que dela provierem p^r^ 
^ 

Admrnistração Pública;

11.3.5 A implantação ou o âperfeiçoarnento de programa de integridade, conforme norÍìâs e orientações

dos órgãos de controle.
11,4 Se a rrrulta aplicada e as indenizações cabír'eis forem superiores âo vâlor de pagamento eventuallnente

deviclo pela Àclminisração à CONTRATAD,{,, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantta prestada ou será cobrada judicialmente;

11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas rcaltzarse-â em processo admrnistrativo que

nrr.g,rrorá o contraditório e a ampla defesa âo fotnecedor/adjudicatátio, observando-se o rito

procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 1,4.133/2021, - Das Infrações e Sanções

.{dministrativas.
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